PARECER Nº   95,      DE 2003

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, acerca do PROJETO DE LEI Nº 405, DE 2001.




De autoria do Deputado Hamilton Pereira, o Projeto de Lei nº 405, de 2001 que “Institui o Programa de Saúde Mental dos Agentes de Segurança Penitenciária”, foi entregue à Mesa e publicado em 30/06/2001 no Diário Oficial, estando em pauta por cinco Sessões, nos termos do item 3, do parágrafo único, do artigo 148 da XI  Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, sem que recebesse qualquer emenda ou substitutivo.




Após o prazo de pauta, foi o mesmo distribuído às Comissões de Constituição e Justiça, Segurança Pública e Finanças e Orçamento.




Tendo entrado na Douta Comissão de Constituição e Justiça em 14/08/2001, foi nomeado Relator o Deputado Roque Barbiere que o devolveu em 07/11/2001, fora do prazo, nos termos do artigo 54, parágrafo único do Regimento Interno (X Consolidação), razão pela qual foi designado Relator Especial, o qual exarou parecer favorável quanto aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos da proposição em pauta.




Em seguida, a Douta Comissão de Segurança Pública posicionou-se favoravelmente à aprovação do projeto.




Requerida a nomeação de Relator Especial, o Digníssimo Presidente honrou-nos com a designação nos termos do § 2º, do artigo 61 da XI Consolidação do Regimento Interno , para emitir parecer em substituição ao da Douta Comissão de Finanças e Orçamento.




Cumpre inicialmente frisar que, conforme bem salientou o ilustre Relator Especial designado em substituição à CCJ, no tocante à questão orçamentária em seu parecer de fls. 13/15 que “A instituição de “Programa” por meio de Lei de iniciativa do Legislativo Estadual, nos moldes propostos no Projeto de Lei nº 405/01, não cria e nem altera estrutura administrativa existente, e tampouco  implica em contratação de servidores, o quê conseqüentemente, não acarretará, também, aumento de despesa ao Executivo para sua implementação. Assim, não haverá ainda a necessidade de sua prévia inclusão na lei orçamentária, inexistindo óbice também sob este enfoque.”



Por outro lado, não vislumbramos quaisquer óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam a aprovação do projeto em questão, tendo em conta que o artigo 7º prevê os recursos financeiros próprios para suportar os encargos decorrentes da aplicação da novel norma estadual, em perfeita consonância com o artigo 25, “caput” da Carta Bandeirante.




Em face do exposto, naquilo que nos compete analisar, somos inteiramente favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 405, de 2001. 




É o nosso parecer.

a) CARLINHOS ALMEIDA – Relator Especial

Sistema SPL - Originalidade: P.L.       0405/2001 - CFO  - 33301 -2502031529002.237


